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INSTRUÇÕES 
 

 

1. Não abra este caderno antes de autorizado pelo fiscal de prova. 

2. Depois de autorizado pelo fiscal, verifique se faltam folhas neste caderno, se a sequência de 40 

(quarenta) questões está correta e se há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas. Comunique 

imediatamente ao fiscal de prova qualquer irregularidade.  

3. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 4 (quatro) alternativas cada uma, 

sempre na sequência A, B, C e D, das quais somente uma deve ser assinalada. 

4. A interpretação das questões é parte integrante da prova, não sendo permitidas perguntas aos 

fiscais de provas. Utilize os espaços e/ou páginas em branco para rascunho. Não destaque folhas deste 

caderno. 

5. Ao receber a folha de respostas (gabarito), examine-o e verifique se o seu nome está impresso 

nele. Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente ao fiscal de prova. 

6. Transcreva as respostas para a folha de respostas (gabarito) com caneta esferográfica de tinta 

preta ou azul. A folha de respostas (gabarito) será o único documento válido para efeito de correção. 

Em hipótese alguma ocorrerá a substituição da folha de respostas (gabarito) por erro de 

preenchimento ou qualquer dano causado pelo candidato. 

7. Não serão permitidos empréstimos, consultas e comunicação entre candidato, tampouco o uso de 

livros, apontamentos e equipamentos, eletrônicos ou não, inclusive relógio. O não cumprimento dessas 

exigências implicará a eliminação do candidato. 

8. Os aparelhos celulares deverão ser desligados e, juntamente com outros objetos, deverão ser 

colocados sob a carteira ou mesmo no chão da sala, dentro do saco plástico.  

9. O tempo de resolução das questões, incluindo o tempo para preenchimento da folha de respostas, 

é de 3 (três) horas a partir do início da prova. 

10. Ao terminar a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao fiscal de prova. Aguarde a 

autorização para entregar a folha de respostas (gabarito). 

11. O candidato pode se retirar do local de provas somente após 60 minutos do início da prova, 

levando consigo o caderno de provas. 

12. Os 2 (dois) últimos candidatos de cada sala ficam retidos para assinarem, juntamente com os 

fiscais daquela sala, a ata e o lacre do envelope dos gabaritos. 

13. Não esquecer de levar seus pertences pessoais. 
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LÍNGUA PORTUGUESA – 05 

 

Considere o fragmento de texto a seguir para as questões 01 a 04. 

A presidente do Instituto Questão de Ciência, Natália Pasternak Taschner, explica que as pseudociências 

despertam a atenção do público porque soam mais atraentes ao serem explicadas. “Para você dizer que a Terra é 

plana, você coloca um gif, uma figura na internet e fala que a Terra é plana. Para explicar uma teoria científica, 

você demora muito mais tempo do que colocar uma mensagem atraente completamente aleatória e maluca, que vai 

fixar a atenção do público de maneira muito mais rápida. É sempre muito mais difícil explicar a ciência. A 

pseudociência não precisa ser explicada porque é mentira, então é mais fácil, você coloca ela ali e quem quiser 

aceita”. 

Os riscos das pseudociências ultrapassam a simples desinformação. Hoje, segundo Natália, o Sistema Único 

de Saúde brasileiro oferece 29 práticas integrativas baseadas em teorias que não podem ser cientificamente 

comprovadas, o que coloca em risco o paciente, além de representar desperdício de dinheiro público. 

 
Fonte: https://jornal.usp.br/atualidades/pesquisadora-esclarece-riscos-gerados-pelas-pseudociencias/ (adaptado) 

 

01. Assinale a alternativa que apresenta uma análise correta. 

A. Considerando o conteúdo e o tom das falas, é possível compreender que se trata de um artigo de opinião que 

recorre a falas especializadas para justificar a inserção de pseudociências no SUS. 

B. No fragmento, a fala da pesquisadora é apresentada por meio de discurso direto, recurso específico da notícia 

cuja função principal é conferir neutralidade total do produtor do texto e do jornal. 

C. Expressões como “mensagem atraente”, “maluca”, “fixar a atenção” e “mentira” revelam o emprego de uma 

linguagem que aproxima o discurso científico de um registro mais acessível ao público geral. 

D. A finalidade comunicativa da pesquisadora citada no trecho consiste principalmente em defender, de forma 

indireta, a redução do investimento público em pesquisa científica. 

 

02. Assinale a alternativa que apresenta uma análise correta. 

A. A causa da atenção do público está relacionada à comprovação empírica apresentada pelas teorias alternativas. 

B. Pelo conteúdo do texto, pode-se inferir que a ciência utiliza estratégias persuasivas equivalentes às 

pseudociências. 

C. A pesquisadora entende que a dificuldade de explicar a ciência decorre da falta de interesse dos pesquisadores 

em apresentar a ciência com uma linguagem acessível ao público em geral. 

D. O emprego de exemplos como “a Terra é plana” e colocar “um gif, uma figura na internet” contribui para 

materializar a crítica, aproximando os conceitos do cotidiano midiático. 

 

03. Assinale a alternativa que apresenta uma análise INCORRETA. 

A. No trecho “práticas integrativas baseadas em teorias que não podem ser cientificamente comprovadas”, a 

oração destacada indica a causa da adoção das práticas pelo SUS. 

B. No trecho “você coloca ela ali e quem quiser aceita”, indica-se a facilidade de circulação e recepção das 

narrativas relacionadas às pseudociências. 

C. Em “Os riscos das pseudociências ultrapassam a simples desinformação”, o verbo – que está em relação de 

concordância com “Os riscos – indica ampliação do impacto negativo para além do plano cognitivo. 

D. O uso do substantivo “mentira”, no contexto da fala da pesquisadora, cumpre a função discursiva de reforçar a 

ausência de fundamentos verificáveis nas práticas que constituem o foco temático do fragmento. 
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04. Assinale a alternativa que apresenta uma análise correta. 

A. No trecho “a pseudociência não precisa ser explicada porque é mentira”, a conjunção introduz uma conclusão 

derivada da frase anterior, podendo ser substituída por ‘portanto’. 

B. Em “o que coloca em risco o paciente”, a expressão “o que” retoma a ideia de desinformação causada por 

teorias comprovadas. 

C. No trecho “o Sistema Único de Saúde brasileiro oferece 29 práticas integrativas [...]”, o verbo está no 

imperativo, expressando ordem institucional. 

D. Em “Para você dizer que a Terra é plana, você coloca um gif, uma figura na internet [...]”, as vírgulas têm 

função diferente: separar uma oração adverbial e separar elementos com a mesma função sintática. 

 

05. Assinale a alternativa em que NÃO ocorre desvio ortográfico, de pontuação ou de gramática (concordância, 

regência etc.). 

A. Segundo a pesquisa publicada as mesmas pessoas que confiam na ciência não fazem idéia do que é e onde se 

faz ciência. 

B. Placebo é uma substância inerte (ou seja, que não tem nenhuma interação com o organismo), dada a um paciente 

como se fosse um remédio. 

C. Homeopatia é você pegar uma substância, que poderia ter um efeito curativo no seu corpo e diluir ela muitas 

vezes. 

D. Se, esta entidade chamada ciência não têm rosto e nem lugar, qualquer um pode assumir esse título para si, 

qualquer um pode se auto-intitular cientista. 

 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO – 05 
 

06. Considere uma progressão aritmética cujo primeiro termo é 5, o terceiro termo é 19 e o nono termo é 61. Qual o 

quinto termo dessa P.A? 

A. 89 

B. 33 

C. 27 

D. 40 

 

07. Considere uma empresa na qual todos os funcionários possuem a mesma produtividade. Uma equipe com 4 

pessoas precisa de 10 horas para montar 1 carro. Quanto tempo uma equipe de 6 pessoas precisará para montar 2 

carros? 

A. 13 horas e 20 minutos 

B. 13 horas e 33 minutos 

C. 15 horas e 10 minutos 

D. 12 horas e 15 minutos 

 

08. Uma loja está vendendo um conjunto de mesa com 4 cadeiras por R$ 1.200,00. Sabendo que este conjunto já 

está com 20% de desconto. Qual era o preço original (antes do desconto) desse conjunto? 

A. R$ 1.220,00 

B. R$ 1.440,00 

C. R$ 1.500,00 

D. R$ 1.650,00 
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09. Uma empresa estava fazendo um orçamento para transmitir uma propaganda na TV e descobriu que o valor 

cobrado era proporcional ao tempo de propaganda. Se uma propaganda de 5 minutos custa R$ 150.000,00, quanto 

custa uma propaganda de 45 segundos? 

A. R$ 13.500,00 

B. R$ 17.500,00 

C. R$ 22.500,00 

D. R$ 25.000,00 

 

10. Dado um triângulo retângulo cujos lados são: 18, 24 e 30. Qual a área desse triângulo? 

A. 360 

B. 270 

C. 254 

D. 216 

 

INFORMÁTICA - 05 

 

11. Qual é a principal diferença de uso entre uma porta USB tipo A e uma entrada HDMI em um computador ou 

notebook? 

A. A porta USB é usada para conectar dispositivos e transferir dados, enquanto a HDMI transmite áudio e vídeo 

B. A porta HDMI é usada para carregar dispositivos móveis e a USB para transmitir dados 

C. A porta USB serve apenas para vídeo e a HDMI apenas áudio 

D. Ambas possuem a mesma função 

 

12. No Windows 10, qual é o procedimento correto para fixar um programa na Barra de Tarefas? 

A. Clicar com o botão direito no programa e selecionar “Fixar na Barra de Tarefas” 

B. Acessar o Painel de Controle e ativar a fixação 

C. Arrastar o programa para a área de trabalho 

D. Reiniciar o computador após abrir o programa 

 

13. O que é a Autenticação em Duas Etapas (ou dois fatores) e por que ela é considerada importante para a segurança 

de contas digitais? 

A. Uso de duas senhas iguais para o mesmo serviço, facilitando o acesso ao serviço 

B. Confirmação de acesso usando dois métodos diferentes, aumentando a proteção da conta 

C. Login automático sem necessidade de senha, acelerando o acesso à conta 

D. Acesso permitido apenas em computadores específicos, aumentando a proteção da conta 
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14. Qual é a principal diferença entre um software proprietário e um software de código aberto (open source)? 

A. Softwares proprietários são sempre gratuitos 

B. Softwares de código aberto não podem ser modificados 

C. Softwares proprietários exigem licença paga, enquanto softwares open source permitem uso e modificação 

conforme a licença 

D. Não existe diferença entre os dois tipos de software 

 

15. No Microsoft Excel 2010, para que serve o recurso “Congelar Painéis”? 

A. Bloquear a edição de células específicas 

B. Manter linhas ou colunas visíveis ao rolar a planilha 

C. Aplicar filtros automáticos nos dados 

D. Criar cópias de segurança da planilha 

 

CONHECIMENTOS GERAIS - 05 

 

16. De acordo com o Art. 30 da Lei Orgânica do Município de Ivaté-PR, que disciplina a alienação de bens 

municipais, observadas as regras ali expressamente previstas, assinale a alternativa correta: 

A. A alienação de bens imóveis do Município poderá ocorrer sem autorização legislativa, desde que demonstrado 

o interesse público e realizada avaliação prévia. 

B. A doação de bens móveis municipais é admitida em qualquer hipótese, desde que haja justificativa formal do 

Poder Executivo. 

C. Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

D. As ações pertencentes ao patrimônio municipal deverão ser alienadas exclusivamente por meio de concorrência 

pública. 

 

17. O Código de Defesa do Consumidor estabelece regras para proteger o consumidor nas relações de consumo. 

Com base nessa lei, assinale a alternativa correta: 

A. O fornecedor só responde por defeitos do produto se ficar comprovada sua intenção de causar prejuízo ao 

consumidor. 

B. O consumidor tem direito a informações claras e adequadas sobre produtos e serviços, incluindo preço, riscos 

e características principais. 

C. A troca de produtos com defeito é sempre facultativa ao fornecedor, ainda que o problema comprometa o uso 

do bem. 

D. O consumidor perde seus direitos sempre que assina contrato com cláusulas previamente definidas pelo 

fornecedor. 
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18. No Brasil, diferentes níveis de governo podem criar normas jurídicas que atendem a interesses variados, mas 

todas devem observar a Constituição Federal e a distribuição de competências entre União, estados e municípios. 

Considerando esse contexto, assinale a alternativa correta: 

A. Leis estaduais podem complementar leis federais, mas não podem contrariá-las, mesmo em assuntos de 

interesse regional. 

B. Uma lei municipal pode definir normas conflitantes com uma lei estadual desde que trate de interesse local, 

sem risco de questionamento judicial. 

C. A Constituição Federal permite que atos normativos municipais tenham precedência sobre normas estaduais 

quando forem mais detalhados. 

D. Cada ente federativo possui autonomia plena, podendo criar leis que alterem direitos garantidos pela 

Constituição Federal, desde que seja em nome do interesse local. 

 

19. O município de Ivaté, no noroeste do Paraná, desenvolve diversas políticas públicas voltadas à saúde, educação 

e assistência social, integrando programas estaduais e federais, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida da 

população. Considerando o funcionamento e a implementação de políticas públicas no contexto municipal, assinale 

a alternativa correta: 

A. Todos os programas municipais em Ivaté são financiados exclusivamente pelo município, sem qualquer 

participação de órgãos estaduais ou federais.  

B. O município pode criar políticas públicas ignorando normas estaduais e federais, desde que a câmara municipal 

aprove, independentemente de coordenação com órgãos superiores. 

C. Políticas públicas municipais em Ivaté só podem ser executadas após consulta pública obrigatória, sendo essa 

condição uma exigência legal exclusiva do município, sem relação com normas federais ou estaduais. 

D. A gestão de políticas públicas em Ivaté segue o princípio da cooperação federativa, integrando União, Estado 

e Município e respeitando competências legais. 

 

 

20. No Brasil, a assistência social é organizada pelo Sistema Único de Assistência Social (SUAS), sendo um direito 

de todos que dela necessitam, conforme previsto na Constituição Federal e na Lei Orgânica da Assistência Social - 

LOAS. Programas como o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa Bolsa Família têm o objetivo de 

garantir proteção social e promover a inclusão de pessoas em situação de vulnerabilidade. Analise as afirmativas a 

seguir e assinale a incorreta: 

A. A assistência social é um direito universal e não depende de contribuição previdenciária, podendo ser oferecida 

a qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade social. 

B. O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é pago apenas a trabalhadores que contribuíram para o INSS, 

substituindo a previdência social. 

C. Programas como o Bolsa Família são de competência da União, mas estados e municípios podem complementar 

ou executar ações em parceria, conforme definido pelo SUAS. 

D. A LOAS garante assistência social a idosos, pessoas com deficiência e famílias em situação de vulnerabilidade, 

não se limitando apenas a famílias com renda zero. 
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CONHECIMENTO ESPECÍFICO DO CARGO – 20 
 

21. Assinale a resposta CORRETA. Considerando a Constituição Federal de 1934 promulgada por Getúlio 

Vargas, o texto previa.  

I - A criação do salário-mínimo. 

II - Mudanças no sistema eleitoral, como o voto secreto, liberado às mulheres. 

III - Mudanças no sistema eleitoral, como o voto obrigatório a partir dos 18 anos. 

IV - Mudanças no sistema eleitoral, como o voto irrestrito a analfabetos e mendigos. 

A. I – II – III – IV. 

B. I – II – III. 

C. II – III – IV. 

D. I – II – IV. 

 

22. Considerando a Constituição Federal de 1967, nela, ficou estabelecido. Assinale a resposta CORRETA. 

A. Bipartidarismo e as eleições indiretas para presidente. 

B. Monopartidarismo e as eleições diretas para presidente. 

C. Tripartidarismo e as eleições indiretas para presidente. 

D. Polipartidarismo e as eleições diretas para presidente. 

 

23. Conhecida como a Constituição Cidadã, a Constituição Federal de 1988 veio para reconstruir. Responda (V) 

para verdadeiro e (F) para falso indicando a resposta CORRETA. 

( ) A democracia e a cidadania no País.  

( ) A garantia aos direitos sociais e políticos aos brasileiros. 

( ) A educação, a saúde, a liberdade política e de comunicação. 

( ) As eleições indiretas para todos os cargos, entre outros direitos para a população.  

A. F – F – V – F. 

B. V – F – V – F. 

C. V – V – F – F. 

D. V – V – V – F. 

 

24. O Art. 37, inciso IX, da Constituição Federal de 1988 permite a contratação de pessoal por tempo determinado. 

Para que essa contratação seja constitucionalmente válida, é necessário que: 

A. Seja feita mediante processo seletivo simplificado, dispensando-se a lei específica para sua regulamentação.  

B. Atenda à necessidade temporária de relevante interesse público, sendo a lei federal suficiente para 

regulamentar todos os entes federativos. 

C. Atenda à necessidade temporária de excepcional interesse público, e os casos devem ser estabelecidos em 

lei. 

D. O prazo máximo de contratação seja de 12 meses. 
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25. Os incisos VI e VII, do Art. 37 da Constituição Federal de 1988 tratam, respectivamente, do direito de livre 

associação sindical e do direito de greve dos servidores públicos. Sobre esses direitos, assinale a alternativa 

INCORRETA:  

A. O direito de livre associação sindical é assegurado ao servidor público civil.  

B. O direito de greve será exercido nos termos e limites definidos em lei específica. 

C. A lei que definir os termos e limites do direito de greve deve ser de iniciativa do Poder Executivo. 

D. O direito de greve não se aplica aos servidores públicos militares, conforme vedação constitucional 

expressa. 

 

26. A competência administrativa é irrenunciável e se exerce pelos órgãos administrativos a que foi atribuída 

como própria, salvo os casos de delegação e avocação. Sobre os institutos da delegação e da avocação, assinale a 

alternativa INCORRETA. 

A. A delegação é o ato pelo qual um órgão ou autoridade transfere a outro a execução de parte de suas 

atribuições, sendo a competência delegada exercida pelo órgão ou autoridade delegada.  

B. A avocação é o ato pelo qual a autoridade superior chama para si a competência de um órgão ou autoridade 

inferior, de forma excepcional e por motivos justificados.  

C. A avocação e a delegação são institutos que decorrem do poder hierárquico, pressupondo uma relação de 

subordinação entre o delegante/avocante e o delegado/avocado.  

D. A decisão de recursos administrativos, a edição de atos de caráter normativo e as matérias de competência 

exclusiva podem ser objeto de delegação, desde que haja previsão expressa em lei. 

 

27. Assinale a resposta INCORRETA. O Art. 5º da CF/88 estabelece expressamente que as garantias 

fundamentais são: 

A. Os direitos e garantias expressos na Constituição Federal possuem aplicação imediata, conforme 

determinação constitucional.  

B. A imprescritibilidade é uma característica dos direitos fundamentais, significando que eles não se perdem 

pelo não uso ao longo do tempo.  

C. A relatividade é uma característica, indicando que os direitos fundamentais não são absolutos, podendo ser 

limitados por outros direitos ou pelo interesse público.  

D. Os direitos e garantias fundamentais exigem, via de regra, a edição de lei ordinária para sua regulamentação 

e eficácia plena, não sendo considerados autoaplicáveis. 

 

28. De acordo com a lei orgânica compete ao Tribunal de Contas do Paraná, EXCETO: 

A. Sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comunicando a decisão à Assembleia Legislativa.  

B. Representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados, indicando o ato inquinado e 

definindo responsabilidades inclusive as de Secretário de Estado ou autoridade de nível hierárquico 

equivalente. 

C. Prestar contas, anualmente à Assembleia Legislativa e a Câmara a de Deputados, da sua execução orçamentária. 

D. Decidir sobre a legalidade, a legitimidade, a eficácia e a economicidade dos atos de gestão e das despesas deles 

decorrentes, bem como sobre a aplicação de subvenções e a renúncia de receita, no julgamento de contas e na 

fiscalização que lhe compete. 
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29. Assinale a alternativa INCORRETA. Ao Tribunal de Contas é assegurada autonomia funcional, administrativa e 

financeira, competindo-lhe, especialmente: 

A. Propor à Assembleia Legislativa e a Câmara a de Deputados a criação, a transformação ou a extinção de cargos 

e funções de seu Quadro de Pessoal e a fixação dos respectivos vencimentos 

B. Elaborar e aprovar o Regimento Interno e normas de procedimento administrativo. 

C. Instituir a sua estrutura organizacional. 

D. Eleger, nos termos desta lei, o seu Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral, e dar-lhes posse. 

 

30. Assinale a alternativa CORRETA. A jurisdição do Tribunal de Contas abrange: 

A. Toda e qualquer empresa pública e empresa de capital privado. 

B. Os membros dos Conselhos Fiscais e de Administração, de empresas estatais não respondem pela prática de 

atos de gestão ruinosa ou liberalidade à custa das respectivas instituições. 

C. Os dirigentes ou liquidantes de empresa privada. 

D. Os responsáveis por entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, que recebam contribuições 

e prestem serviços de interesse público ou social, bem como, as que se vinculem ao Estado ou ao Município 

no regime de colaboração, incluídas as que formalizaram acordos de Parceria Público Privada, Organizações 

Sociais, Serviços Sociais Autônomos e Organizações Civis de Interesse Público 

 

31. Assinale a alternativa INCORRETA. As contas serão julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas quando for 

comprovado: 

A. A omissão no dever de prestar contas. 

B. O dano ao patrimônio privado. 

C. O desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

D. O desvio de finalidade. 

 

32.  Assinale a alternativa INCORRETA. O Tribunal de Contas fixará responsabilidade solidária: 

A. Do agente público que praticou o ato irregular. 

B. Do agente público e de terceiros que concorreram para o ato irregular, protegendo o patrimônio público ao 

permitir que o credor cobre a totalidade do débito de qualquer um deles, facilitando o ressarcimento. 

C. Do terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do mesmo ato, de qualquer modo haja 

concorrido para o cometimento do dano apurado. 

D. Do agente público, não alcançando o terceiro contratante. 

 

33. Segundo o Tribunal de Contas, os pareceres prévios e julgamentos de contas anuais, sem prejuízo de outras 

disposições, definirão os níveis para as suas conclusões e responsabilidades divididas em: 

A. Recomendação, condução e ressalva. 

B. Recomendação, determinação legal e ressalva. 

C. Recomendação, determinação legal e reserva em matéria penal. 

D. Recomendação, disposição e ressalva. 
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34. Assinale a INCORRETA. Será parte integrante e obrigatória nas decisões do Tribunal de Contas, o voto escrito, 

elaborado pelo Relator, nas hipóteses de: 

A. Quando imputar sanções, débitos e outras responsabilidades. 

B. Denúncias e Representações. 

C. Quando convergir ou divergir com as instruções técnicas e jurídicas do processo, o voto do relator será sempre 

oral. 

D. Quando divergir das instruções técnicas e jurídicas do processo. 

 

35. Sobre os princípios da Hermenêutica Constitucional. Responda (V) para verdadeiro e (F) para falso indicando 

a resposta CORRETA. 

( ) Princípio da Unidade da Constituição. 

( ) Princípio do Efeito Integrador. 

( ) Princípio da Máxima Efetividade ou da Eficiência. 

( ) Princípio da Justeza ou da Conformidade Funcional. 

A. V – V – V – V. 

B. V – F – V – F. 

C. V – V – F – F. 

D. F – F – V – F. 

 

36. As normas-regra são disposições jurídicas que determinam comportamentos ou situações específicas de 

maneira objetiva. Elas são. Assinale a resposta CORRETA. 

I - Dotadas de clareza e previsibilidade. 

II - Estruturam condutas específicas. 

III - Aplicação binária (“tudo ou nada”). 

IV - Possuem maior grau de abstração. 

A. I – II – IV. 

B. I – II – III – IV. 

C. II – III – IV. 

D. I – II – III. 
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37. O Poder Constituinte é o poder de criar ou reformular uma Constituição, estabelecendo a estrutura e os 

princípios fundamentais de um Estado. Responda (V) para verdadeiro e (F) para falso indicando a resposta 

CORRETA. 

( ) Existem duas manifestações do Poder Constituinte: o Originário, que é ilimitado e incondicionado, responsável 

pela criação de uma nova Constituição; e o Derivado, que é limitado e condicionado, responsável por reformas 

na Constituição existente. 

(  ) Quando uma nova Constituição entra em vigor, ocorre um fenômeno de recepção, onde as normas anteriores 

compatíveis são mantidas, enquanto as incompatíveis são revogadas, podendo ocorrer a repristinação em casos 

específicos. 

( ) O Poder Constituinte causa um rompimento com a ordem jurídica anterior, fazendo com que o Estado 

precedente à que o povo estava sendo submetido seja substituído por uma nova legitimação maior, através de sua 

Carta Magna. 

( ) O Poder Constituinte é aquele capaz de editar uma Constituição, porém não estabelece uma organização 

jurídica fundamental, dando forma ao Estado, constituindo poderes e criando normas de exercício de governo, 

tal qual o estabelecimento de seus órgãos fundamentais, os limites da sua ação e as bases do ordenamento 

econômico e social. 

A. V – V – V – F. 

B. V – F – V – F. 

C. V – V – F – F. 

D. F – F – V – F. 

 

38. Assinale a resposta CORRETA. O Estado Democrático de Direito é definido por características que 

asseguram sua legitimidade e funcionamento em benefício da sociedade. Essas características consolidam a 

aplicação de seus princípios fundamentais, garantindo a justiça, a igualdade e a proteção dos direitos 

humanos. Entre essas características, destacam-se a.  

I - Primazia da Constituição como norma suprema. 

II – Transparência dos governos. 

III - Compromisso com a igualdade. 

IV - Compromisso com a justiça social. 

A. I – II – IV. 

B. II – III – IV. 

C. I – II – III – IV. 

D. I – II – III. 

 

39. Segundo a legislação vigente o Supremo Tribunal Federal, por decisão da maioria absoluta de seus membros, 

poderá deferir pedido de medida liminar na representação interventiva. O relator poderá ouvir os órgãos ou 

autoridades responsáveis pelo ato questionado, bem como o Advogado-Geral da União ou o Procurador-Geral da 

República. Assinale a resposta CORRETA. 

A. No prazo comum de 5 (cinco) dias. 

B. No prazo comum de 6 (seis) dias. 

C. No prazo comum de 8 (oito) dias. 

D. No prazo comum de 10 (dez) dias. 
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40. O poder é um atributo inerente ao Estado, possuindo caráter instrumental e servindo como forma de alcançar 

o bem-estar de toda a coletividade. Fazendo uso dos diversos poderes a ele conferido, o Estado consegue executar 

todas as atividades necessárias ao atendimento do interesse público. Para que essas atividades sejam 

desempenhadas de uma melhor forma, o poder atribuído ao Estado, que é uno, divide-se de acordo com as 

atividades desempenhadas, dando ensejo ao surgimento dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Nesse 

mesmo sentido responda (V) para verdadeiro e (F) para falso indicando a resposta CORRETA. 

( ) O teor do Art. 2º da Constituição Federal, que determina que “São Poderes da União, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”. 

( ) A Constituição Federal estabelece quais são os Poderes existentes em nosso ordenamento, bem como as 

características basilares de cada um deles: independência e harmonia. 

( ) Ainda que cada um dos Poderes seja independente no desempenho de suas atribuições, deve ser observada, 

quando da sua utilização, a harmonia com os demais Poderes. Com isso, evita-se o abuso de exercício no 

desempenho de uma atividade ligada a um determinado Poder, criando um sistema de controle, por parte dos 

demais Poderes, sobre a atividade que está sendo desempenhada. 

( ) De acordo com as diretrizes da Constituição Federal, não há qualquer limite de interferência do Poder 

Judiciário  na função típica dos demais Poderes. 

A. V – V – V – F. 

B. V – F – V – F. 

C. V – V – V – V. 

D. F – F – V – F. 

 

 

 

 

 
Ficha de respostas para conferência (CP de IVATÉ - PR) 
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